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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 63ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e treze, às 16:00 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria  Pública, o Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros ROBERTO MARTINS, TÂNIA LOSINA; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA e MARCOS ASSAD. Presente também a Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Marialva de Sena Santos, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior.  Ausentes, justificadamente, por questões de saúde, as Conselheiras THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Geral, o qual deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes, seguindo de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação da ata anterior.  As seguintes atas foram aprovadas por unanimidade dos presentes:

61ª ORDINÁRIA (realizada no dia 14/01/2013)

1ª EXTRAORDINÁRIA (realizada no dia 21/01/2013)

2ª EXTRAORDINÁRIA (realizada no dia 14/02/2013)

2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve
3) Requerimento dos Conselheiros. 

3.1) O Conselheiro Marcus Franco informou que tomou conhecimento através do Diário de Justiça de Rondônia, publicado no dia 20 de fevereiro de 2013, que o Defensor Público Hedy Carlos Soares foi nomeado para o cargo de Juiz substituto daquele Estado, através do Ato nº 093/2013-CM. Por tal razão requer que a Defensoria Pública Geral ou a Corregedoria entre em contato com o referido defensor para que o mesmo se manifeste quanto ao seu interesse em assumir o cargo de juiz ou de continuar na carreira de defensor, até para que a vaga seja colocada juntamente com as demais no processo de remoção/promoção. 
3.2) A Conselheira Florisbela Cantal Machado solicitou que fosse implantada imediatamente a Galeria dos ex-dirigentes da Defensoria Pública, nos termos da Resolução CSDP 063/2010 de 20 de setembro de 2010, em razão de estar sendo bastante cobrada pelos colegas.

3.3) A Conselheira Florisbela Cantal Machado solicitou que fosse procedida dentro da urgência possível a entrega da Medalha do Mérito da Defensoria Pública do Estado do Pará às personalidades elencadas na Resolução CSDP nº 066/2010 de 29 de novembro de 2010 e publicada no implantada imediatamente a Galeria dos ex-dirigentes da Defensoria Pública, nos termos da Resolução CSDP 063/2010 de 20 de setembro de 2010, em razão de estar sendo bastante cobrada pelos colegas.

4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve 
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  
6.1) Processo que trata da retificação de data de admissão do DP Raimundo Alberto Gomes Soares, a ser protocolado sob o nº 216/2013, será relatado pelo Conselheiro Dyego Maia.
7) Assuntos gerais. 

7.1) O Defensor Público Carlos Eduardo Barros, presente na sessão, pediu a palavra para informar que em janeiro deste ano ingressou com uma solicitação de audiência pública internacional junto à Comissão Interamericana de Direitos Humanos  sediada  em Washington-DC. Que na terça feira de carnaval recebeu a resposta de que foi conformada a data de 11 de março deste ano as 11:30 da manha, vai acontecer a audiência nº 947 que vai tratar da situação das pessoas contratadas para extração de borracha no Brasil. Que foi uma solicitação do Defensor Carlos Eduardo e não da instituição. Que a idéia da audiência é apresentar o tema relativo a questão dos “soldados da borracha” e tentar um acordo internacional junto à Comissão Interamericana dos Direitos Humanos, bem como tentar agilizar o andamento da PEC 556 que já está tramitando há 18 meses e não entrou em pauta. Que esta PEC visa equiparar a remuneração dos soldados da borracha aos pracinhas da guerra com vários benefícios. Que trouxe esta manifestação ao CSDP apenas para comunicar sua viagem uma vez que já adquiriu as passagens, pois trata-se de um projeto pessoal.
A Presidente da ADPEP parabenizou o defensor Carlos Eduardo pelo projeto que vem desenvolvendo, ressaltando que esse trabalho vem colocando o nome da Defensoria do Pará em referência nacional e até internacional. Que a OEA quando convoca a audiência está convocando a instituição, e não a pessoa do Defensor e que considera prudente que a Defensoria Pública se intere bem quanto a essa questão que eleva o nome da Defensoria Pública e que pudesse de alguma maneira contribuir com o projeto em prol desses cidadãos que muito contribuíram com a Amazônia. Que sugere ao Defensor Carlos Eduardo que convoque a Defensoria Pública como parceira deste trabalho.

O Conselho Vladimir Koenig entende que o projeto se trata de uma tarefa especial, consoante previsto na lei complementar da defensoria e que poderia haver a previsão de diária ou mesmo ajuda de custo, já que se trata de um projeto que eleva o nome da Defensoria Pública do Pará internacionalmente.

O Conselheiro Dyego Maia entende que não se trata de um projeto pessoal do defensor, mas sim da instituição e que posteriormente poderia ser divulgado o trabalho no Estado do Pará através da Defensoria Pública.

A Conselheira Florisbela Machado informou que teve uma reunião em Brasília e que a Deputada Federal Mariinha Ralf fez elogios expressamente à pessoa do Defensor Carlos Eduardo em razão de seu trabalho sobre os “soldados da borracha”.

O Defensor Geral parabenizou o defensor Carlos Eduardo e manifestou que considera o projeto do defensor um projeto institucional, que eleva o nome da instituição  e reafirmou o apoio ao mesmo, convidando-o a comparecer amanhã no gabinete para conversarem sobre que forma a instituição poderia apoiá-lo.
8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

a) Processo CSDP nº 214/2013, que trata da solicitação de declaração de vaga na 3ª entrância para fins de promoção em razão de afastamento para aposentadoria do Defensor Ruy Galvão, de interesse da DP Verena Barros e Carlos Eduardo Silva. Relator: Conselheiro Marcus Vinícius Franco.

O relator manifestou que recebeu o processo na última sexta feira; que no mesmo dia tomou conhecimento da nomeação para juiz do Defensor Hedy Carlos; que não sabia se o mesmo havia pedido exoneração; que analisando o processo 214, verificou que o mesmo trata de três coisas: 1) declaração da vaga do Dr. Ruy Guilherme; 2) Transformação da vaga na defensoria cível e 3) transformação de uma vaga na defensoria penal. Que em relação a esta última não recebeu nenhuma informação formal na qual pudesse se embasar; Que em relação à defensoria cível, tentou favor um comparativo com uma planilha disponibilizada no site pela Diretora Metropolitana; Que apesar das informações bem elaboradas, considerou as mesmas inconclusivas porque se existem 117 vagas na capital com apenas 93 defensores em exercício, questionou-se se a questão talvez não fosse transformar vagas, mas sim lotá-las com defensores. Que irá pedir mais diligências para a Diretoria Metropolitana, especialmente em relação ao quadro após a remoção e também em relação à vaga do Defensor Hedy Carlos, razão pela qual deixa de apresentar o voto na presente sessão.
O Subdefensor Geral levantou a seguinte questão de ordem: que seja declarada vaga a 6ª defensoria da família em razão do afastamento de seu titular para aposentadoria e que a mesma fosse disponibilizada juntamente com as duas defensorias que constam no processo 214/13. Todas poderão ser objeto de uma única Resolução.   

Todos os Conselheiros presentes concordaram com a declaração da vaga a 6ª defensoria da família em razão do afastamento de seu titular para aposentadoria e que a mesma seja disponibilizada juntamente com as duas defensorias que constam no processo 214/13 para o próximo processo de remoção. 

b) Processo CSDP nº 199/2012, que trata de proposta de resolução regulamentando auxílio moradia, de interesse do Defensor Leonardo Cabral Jacinto. Relatora: Conselheira Thaís Vilhena. O processo foi retirado de pauta em razão da ausência justificada da relatora do feito.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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